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Segundoos têrmosda consul-
ta formulada,o EngenheiroCivil
A ajustou com a Fundação B a
a construçãode uma estrada,que,
depois de concluída,foi vistoria-
da pelos assistentestécnicos da
. presidência da aludida Fundação
e pela mesmaaceita.Para a exe-
cuçãodostrabalhos,houveautori-
zação verbal dos administradores,
confirmada por uma ordem de
serviço,datadade26de janeirode
1959,que tomou o número nove
(9). O preçodos serviçosa serem
prestadoscoma execuçãoda obra
aludida,deveriaser pagocomba-
sena tabelaemvigordo Departa-
mentode EstradasdeRodagemdo
Estado "após entrega,recebimen--
to e parecerda assistênciatécnica
da "Fundação".Comoadiantamen-
to departedo preço,o Engenheiro
Civil A recebeu,pessoalmente,a
quantia de Cr$ 2.100.000,00(dois
milhões e cem mil cruzeiros),de
que deu quitação.Mas, por oca-
siãoda entregada obra,verificou-
8eter, direito,ainda,ao pagamen-
to restantedeCr$ 3.410.000,00(três
milhões, quatrocentose dez mil
cruzeiros),consoantea Ordemde
Serviçon.O9, já mencionada.
Tendonecessidadede seman-
ter distantedestaCapital,para,no
interiordoEstado,executara obra
contratada,'o EngenheiroCivil A,
em data de 19de marçode 1959,
constituiuseu procuradorC. Do
respectivomandatoconstam:
"poderesamplose ilimitados
para representaro outorgan-
te junto à FundaçãoB, nes-
ta Capital,em tudo quedis-
ser respeitoà construçãoda
estradaderodagemconstan-
te de discriminação que
adiante se expressa,como
tudo estána Ordemde Ser-
viço n.o 9, podendorequerer
o que convier,assinar con-
tratos, têrmose demaisdo-
cumentos,receberemparce-
las ou no todo o preçores-
pectivo,dar recibose quita-
ções,TRANSIGIR, fazer ces-
sõesde créditoe tudo prati-
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car para o perfeito desem-
penhodêstemandato,inclu-
sive substabelecer".
Usando do mandato que lhe
fôra outorgado,o procuradorC
chegoua formular requerimento
de próprio punho à FundaçãoB,
solicitandoo pagamentodo res-
tante do preçoda construção,de-
vido ao EngenheiroCivil A, no
montantede Cr$ 3.410.000,00(três
milhões, quatrocentose dez mil
cruzeiros).Posteriormente,porém,
numa atitudeinsólita,dito procu-
rador, SEM NADA RECEBER (é o
que se infere da Consulta),assi-
nou o têrmoseguinte:
"Têrmo de composiçãoami-
gável. Aos dozedias do mês
de novembrodo ano de 1959,
na sala da Presidênciada
FundaçãoB, no enderêçosu-
pra' ondepresentese acha-
vam o SenhorG, Presidente
da Fundação,o Senhor C,
brasileiro,casado,industrial,
comoprocuradorbastantedo
EngenheiroCivil A, conforme
procuraçãopassadaem no-
tas do ...Tabelião,destaCi-
dade, às fls do livro...,
os AdvogadosDrs. J e D, foi
dito pelo Senhor C, como
procurador do Engenheiro
Civil A, que pelo presentee
na melhor forma de direito,
declarava, como. declarado
tem,quedá rasae geralqui-
taçãoà FundaçãoB, de-todo
e qualquercréditoou direito
quetenhaatéa datapresen-
te etambéme especialmente,
comrelaçãoemtudoquedis-
ser respeitoà estradapor êle
(EngenheiroCivil A) cons-.
truída,queseinicianolocal
constantede discriminação
expressa,cuja construção
foi autorizadapelaOrdemde
Serviço n.o 9, do corrente
ano,expedidapelaFundação
B; outrossim,declara estar
de acôrdocoma Portarian.o
64, da referida Fundação,
que tornousemefeitoa Or-
demdeServiçon.O9,já men-
cionada. Diante disso tudo,
fazia tal declaração,para os
fins e efeitoslegais,inclusi-
ve para quenão seja consi-
deradocomoexistenteo pe-
dido feito pelo protocolon.o
403/59,da FundaçãoB, que
fica nulo e de nenhumefei-
to diante destaampla e ir-
restrita quitaçãoque envol-
ve todos os negóciostidos
comestaFundaçãopeloEn-
genheiroCivil A. Pelo Presi-
denteda Fundação,foi dito
que aceitaestadeclaraçãoe
quitaçãoampla,por ser~ex-
pressãoda verdade.~stetêr-
mo vai assinadopelas par-
tes,diantede duastestemu-
nhas,para que,emqualquer
tempo,surta efeitos de di-
reito. Assinados)etc.".
Referidosêstesfatos, pergun-
ta o consulente: .
"1 - NospOderesdo mandato
outorgado, compreende-seo de
realizar composiçãoamigável,co-
mo foi efetivada?
2 - Os poderesde renunciar
direitosou remitir dívidasconsti-
tuem poderesespeciaisou estão
compreendidosnos poderesde re-
cebere transigir?
3 - Coma procuraçãoquelhe
foi outorgada,podiao mandatário,
atravésdo têrmoque assinou,li-
berar, inteiramente,o devedor,no
caso,a FundaçãoB, de sua obri-
gação?
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4 - Umavezconsideradoine-
ficaz o têrmoem aprêço,assinado.
pelo mandatário,que já requerera
o pagamentodo saldo da dívida,
subsistepara a FundaçãoB a obri-
gaçãodepagaro aludidosaldo?
5 - No casode não se consi-
derar o mandatário investidode
poderesespeciaispara remitir dí-
vidas,pOderáa devedora,Funda-
ção B, quenão pagouo preçoto-
tal da obrarealizadae se locuple-
tou com o trabalhodo mandante,
legar quenadamais devepor ha-
ver assinadoo têrmode composi-
ção amigável com o procurador
infiel?
6 - Poderiater qualquerefi-
cácia a Portaria n.a 64, baixada
em 25-3-59,quetornousemefeito
a Ordemde Serviçon.O9,do mes-
mo ano, quandoa construçãoda
estradajá se chavaconcluída?
7 - Subsiste íntegro e irrecu-
sávelo direito do EngenheiroCi-
vil A, de receberda FundaçãoB o
saldo do preço ajustado para a
construçãoda estrada?"
* * *
Com.baseno relato, aqui re-
produzido,passamosa responder
às perguntasformuladas.
Primeira pergunta- O cha-
mado "têrmo de composiçãoami-
gável", aqui trasladado,não en-
cerra, em nosso entender,qual-
quer composição. Em resumo,o
quenelese encontraé umadecla-
ração de quitaçãogeral, embora
semos requisitosda Lei (art. 940
do Código Civil), de envoltacom
umarenúnciadedireitos,quesen-
do patrimoniais, como no caso,
equivalea remissão.
Composiçãoé acôrdo,que,no
caso, não está, siquer,concebido.
Realmente,o Senhor C, alegando
ser procuradordo EngenheiroCi-
vil A, deuquitaçãodo queêsteti-
nha a receberna FundaçãoB, e,
além disso,abriu mão de direitos
que postularacom o protocolado.
n.a403/59e concordoucomos têr-
mos de uma Portaria, quetornou
semefeitoOrdematinentea obras
já realizadase recebidaspelamen-
cionadaFundação.Esta se limitou
a aceitar as declaraçõesconstan-
tes do têrmo,porém,nada conce-
deuao EngenheiroCivil A, a nada
. seobrigoupara comêle.
Comêstesesclarecimentos,po-
demosasseverarque os atos pra-
ticadospeloprocuradorC, no "têr-
mo de composiçãoamigável",não
se acham compreendidosnos po-
deresque lhe foram outorgados
peloEngenheiroCivil A.
O mandatárioreferido tinha
poderespara requerer,assinartêr-
mos,documentos,receber,dar re-
cibos e quitações,transigir, fazer
cessõesde créditoe tudo praticar
para o perfeito desempenhodo
mandato.Êste,porém,originou-se
do interêssequetinha o mandante
emauferir as vantagensdecorren-
tesdoajustecelebradocoma Fun-
dação.E o principal interêsseera
recebero preçoda obra.Aliás,êste
objetivose identifica com o que
foi visadopelo mandapte,quando
se comprometeua construira es-
trada. Não fôsse isto, não teria
sido outorgadoo mandato.
Pois, bem.Pelo chamado"têr-
mo de composiçãoamigável",fêz-
se,justamente,o contráriodo que
visouo mandante.Seu escôpofoi
receber,masseuprocuradorabriu
mãode todosos direitosdecorren-
tes do contratoe atinentesà exe-
cução da obra avançada,que foi
-----
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concluída,vistoriadae aceita.Se
o objetivodo mandante,dandoos
poderesque deu,era de recebero
preço da obra, não se justificam,
de nenhum modo, a renúncia,a
cessãogratuíta, enfim, qualquer
liberalidade.Tais atos contrariam
a causa do ato jurídico inicial-
mentecelebrado,emrazãodoqual
existia o mandato.
Indiscutivelmente,todoatoju-
rídico tem uma causa,quese dis-
tinguemesmoda simplesmanifes-
tação da vontadedas partes. No
caso,para a Fundação,a causaé a
entregada obra; parao Engenhei-
ro Civil A, o recebimentodo preço.
É a causafinal, o escopode am-
bas as partes.Não é outra a lição
dos mestres (Alberto Trabucchi,
Istituzioni di Diritto Civile, pági-
nas 158/166),
De tal arte, quandoo man-
dante outorgoupoderespara dar
quitação,obviamentepressupunha
o recebimentodo preço estipula-
do. Nempodiaser de outromodo,
pois,se quisessequeo mandatário
renunciasse,remitissedívidas,não
lhe teria conferidopoderespara
recebero preçoda obrae praticar
atoscorrelatoscomo recebimento.
Ademais,a quitaçãofirmada
pelo referidomandatárionão alu-
de a qualquerpagamento,mesmo
porque êste não foi efetuado.O
mandatáriodeu quitaçãoe decla-
rou estardeacôrdocomo desfazi-
mento das obrigaçõesda Funda-
ção,tornandosemefeitoa Ordem
de Serviçon.o9, considerandonu-
lo o protocoladon.o403/59,emque,
antes, havia pedidoo pagamento
do saldo do preço devidoao En-
genheiroCivil A. Assim, praticou
ato de renúncia.
O têrmo quitação,no caso,é
um eufemismocom que se emol-
dura o ato praticadopelo procu-
rador C, nos poderesque lhe fo-
ram outorgados.Chamou-sequi-
tação a uma renúnciae esta foi
aceitaporqueo procuradortinha
poderespara dar quitação... Con-
tudo,os têrmosjurídicossó se de-
vemusar comseusignificadotéc-
nico.E quitaçãoé provade pag:a-
mento (art. 940do CódigoCivil).
É de se admitirqueo manda-
tário com poderespara receber
possa dar quitação, mesmosem
poderespara tanto, visto como
quempagatem direitoa quitação.
O quesenão admite,porém,é que
o mandatáriotenhadadoquitação
válida, sem ter recebidoo saldo
da dívida e semter poderespara
renunciá-Ia.
* * *
Segundapergunta- Não há
dúvidaqueospoderespararenun-
ciar direitosou remitir dívidasde-
vem ser conferidosde modo es-
pecial.
O art. 1.295do Códi~Civil e
seu § 1.0dispõem:
"O mandatoem têrmosge-
rais só confere poderesde
administração.
§ 1.°- Para alienar,hipo-
tecar, transigir, ou praticar
outros quaisqueratos que
exorbitemda administração
ordinária,dependea procu-
raçãode poderesespeciaise
expressos".
Evidentemente,os poderespa-
ra renunciar direitosou remitir
dívidas não se compreendemnos
de simplesadministração.Segun-
do a lição de Clóvis Bevilaqua,
"compreende-sena administração
ordináriaos atosde gerência,que
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não importamalienação, exceto
dos bens de fácil deterioraçãoe
dos quese destinama ser aliena-
dos" (CódigoCivil, voI.V. pág.41).
Da mesmaforma,não se compre-
endemnos de recebere transigir
e, podemosacrescentar,nem nos
de dar quitaçõese fazer cessões
de crédito.Todoso~atosreferidos
diferem da renúncia de direitos,
da remissãode dívidas.
Renúnciaé o ato peloqual a
pessoase despojadosdireitosque
integramo seupatrimônio.Isto é
noçãocorrentia.
Remissãoé uma forma de re-
núnciadasdívidas.No dizerdeM.
r. Carvalhode Mendonça,"é uma
renuncia gratuita do crédito, in-
condicionalmentemanifestadape-
lo credorembenefíciodo devedor.
É, pois,uma espéciede quea re-
núncia é o gênero" (Doutrina.e
Prática das Obrigações,Tomo I,
pág.691).
Por êste meio, o credor per-
doa o devedor.
SegundoColin & Capitant,"Ia
remisede detteest l'abandongra-
tuit que le créancierfait de ses
droits au débiteur" (Droit Civil
Français,voI. II, pág. 125).
Para PIanioI, "Ia remissede
dette est Ia renonciationdu cré-
ancier à son droit" (Traité ÉIé-
mentairede Droit Civil, revu et
completépar GeorgesRipert avec
le concoursde Jean Boulanger,3.a
ed.,TomeII, pág. 640),
Não destoadêsteentendimen-
to A. Von Tuhr, ao declarar: "Ia
remisión no es un contrato deI
que nazcan simplesobligationes,
sino un acto de dispositiónpor el
que el acreedorse desprendede
un valor ativo de su patrimonio.
En el remitentedeberá'concurrir,
por tanto,apartede Ia capacidad
de obrar necesariapara todoslos
negocios juridicosquemermameI
patrimonio,eI poder de disposi-
ción sobre eI crédito remitido"
(Tratadode Ias Obligaciones,To-
mo,II, traducidodeIalemány con-
cordadopor W. Roces,l.a ed.,Ma-
drid, 1934,pág. 144).
Messineotambémnos ensina:
"Ia remissione(deI debito) e un
caso particolare deI fenomeno
della rinunzia (Cfr. retro, parag.
12,n. 10)aI diritto soggetivo.Con
Ia remissione,infatti, il creditore
rinunzia (in tutto, o in parte) aI
suo diritto e con cio stessolibera
(in tutto o in parte) il debitore,
pur non ricevendoIa prestazione
(con dono deI debito) "Manuale
di Diritto Civile e Commerciale:,
voI. II, Parte II, pág. 396,parag.
125,8.aed.,Milano, 1952.
Além dos conceitoslapidares,
acima transcritos,sôbreremissão,
como forma de renúncia,que é,
trazemos,pela sua oportunidade,
êsteexcertode José Paulo CavaI-
canti, que reflete a melhor lição
dosmestres:
"É frequenteentenderem-se
comorenúnciaas concessões
recíprocasque as partes se
fazemnas transações.Toda-
via, êssessacrifíciosrecípro-
cosnadatêma vercoma re-
núncia, representandoape-
nas um elementoestrutural,
indispensávelà configuração
das transações.Com efeito,
a ocorrênciadessasrecípro-
cas concessões,juntamente
com a composiçãoda lide
atualou coma prevençãoda
lide futura,integraa própria
causa do negóciotranslati-
vo, é inapartáveldêste(v. g.
Emílio Valsecchi,.ob. cito n.
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23,pág.191,Dessonaob.cit.,
pág. 386,Alberto'Trabucchi,
ob. citon. 73,pág.133,Henri
de Page,ob. cit., tomoV, n.
483,pág. 472).
A função de composiçãoda
lide, a litigiosidade,portan-
to, do direito,essencialpara
a transação,é inteiramente
estranhaà renúncia;a reci-
procidadede sacrifícios,que
a transaçãosupõe,não está
na renúncia,em que o sa-
crifício é de uma só parte
(Valsecchi,ob.cit.,n. 35,pág.
231),sendoa transaçãone-
góciooneroso,o queé intei-
ramenteincompatívelcoma
renúncia" (Da Renúnciano
Direito Civil - Ed.Rev.Fo-
rense,1958,págs.169/170).
Ainda, baseadonos mestres,
afirma o mesmoautor, no referi-
do trabalho:
"Para renunciar,o mandatá-
rio deve estar investidode
poderesexpressose especiais,
de acôrdocom o art. 1.295,
parágrafo1.°,do CódigoCi-
vil Brasileiro.Os poderespa-
ra transigirnãobastampara
renunciar,porquena tran-
sação há reciprocidadede
sacrifícios,enquantona re-
núncia o sacrifícioé somen-
te do renunciante"(Ob. cit.,
pág. 132/134).
Ora, se remissãoé renúnciae
seo quefez o procuradorC, man-
datário no caso,foi abrir mão de
direitos, renunciar,evidentemente
exorbitoudomandatoquelhe con-
feria poderespara,de acôrdocom
os interêssesdo mandante,rece-
ber, dar quitação,fazer cessõesde
crédito e transigir.
O chamado"têrmode compo-
siçãoamigável"encerra,de modo
iniludível,uma renúncia.
No mandato outorgadopelo
EngenheiroCivil A ao procurador
C, porém,inexistempoderespara
renunciar direitos,para remitir
dívidas.
O saudoso Clóvis Bevilaqua
não hesita em declarar que são
necessáriospoderesexpressospa-
ra "renunciardireitos,remitir dí-
vidas" (Cód.Civil, voI.V, pág.41).
De Plácidoe Silva, no "Trata-
do.do Mandatoe Prática das Pro-
curações",2.aed.,1.°voI.,pág. 195,
diz:
"Remitir dívidas ou remitir
obrigaçõesé renunciaro di-
reito de exigí-las,é perdoá-
Ias, é abrir mão das quan-
tias ou das prestaçõesque
representam,eximindoo de-
vedordodeverdecumprí-las
ou pagá-Ias.
A remissãode dívidasou de
obrigações,pois, importa em
alheiamento ou perda de
bens que saemdo patrimô-
nio do credor-remissório.É
espéciede quitaçãoque se
deriva do perdãoou da re-
núncia,.equivalendoa doa-
ção (sãonossosos grifos).
Nãopode,por isso,o manda-
tário desfalcaro patrimônio
do mandante por meio de
ato jurídico,a quenão este-
ja especialmentee expressa-
menteautorizado".
Ao referir-sea renúnciadedi-
reitos,diz o mesmoDe Plácido e
Silva:
liA manifestação da vontade
de renunciar,ou cederos
seusdireitos,deveser clara
e positiva.
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A renúncia importa um
abandonovoluntáriode um
direito. É cessãoou aliena-
ção, a título gratuito, sem
vantagensao renunciante.
Consequentemente,justa a
exigênciade poder expresso
e especialpara sua efetiva-
ção.
Os poderesde renúncianão
se encontramimplícitosnos
poderes para vender, nem
para transigir.
Quem. tem poderes para
transigir, não tem para re-
nun~iar,porque a renúncia
é maisdo quetransação;na
transaçãohá reciprocidade
de concessões,o que não se
dá na renúncia". (Ob. cit.,
pág. 196).
SegundoCarvalhoSantos,en-
tre os atosque,por exorbitarema
administração ordinária exigem
poderesespeciaise expressos,es-
tão:
"d) remitir ou perdoardívi-
das,por issoqueaoprocura-
dor nãoé lícito renunciardi-
reitos do mandantesempo-
deres expressose especiais,
tanto mais quantoa remis-
são, em regra,envolvesem-
pre um ato de alienaçãoou
doação(Cfr. CândidodeOli-
veiraFilho, ob.cit.,pág.107);
e) renunciara qualquerdi-
reito,precisamenteporquea
renúnciaenvolve,em última
análise,um ato de disposi-
çãopara o qualsãonecessá-
rios poderesespeciaise ex-
pressos.Além disso,é preci-
so levar em contaquea re-
núncia é alienaçãoa título
gratuito,e comotalprejudi-
cial ao mandante,de sorte
que,commais fortesrazões,
se hão de exigir podereses-
peciais" (J. Ribeiro, ob. cit.,
pág.52).
"Quem tem poderes para
transigir, escreveJ. Ribeiro,
não tem para renunciar:
porquea renúnciaé maisdo
quetransação;na transação
há reciprocidadede conces-
sões,o quenão se dá na re-
núncia. Do mesmo modo
quempossueparavendernão
estáautorizadoa renunciar;
porquevenda é alienaçãoa
título onerosoe a renúncia,
alienaçãoa título gratuito'
(Ob. cit., pág. 52)" (Código
Civil Interpretado,voI.XVIII,
pág. 175).
Não restadúvida,pois,queos
poderespara renunciardireitosou
remitir dívidasdevemser expres-
sosno mandatoe não estãocom-
preendidosnosde"recebere tran-
sigir", pois são diferentesos ins-
titutos jurídicosa que os mesmos
se referem.
Esta lição do inesquecívelM.
I. Carvalhode Mendonçaesvanece
qualquerdúvidasôbreser o cha-
mado"têrmode composiçãoami-
gável"um ato de renúncia:
"Ordinàriamente, se não
sempre,as concessõescon-
tém renúncia,desistênciade
direitos, cortesem preten-
sões,comomeiosdepoderem
as parteschegara um acôr-
do. Se tal renúncianão ti-
ver o caráterde :reciprocida-.
de, ou há doaçãoou há re-
missãodedívida; nunca,po-
rém, transação. Renúncia
semrecompensanão é tran-
sação;é liberalidade".(Dou-
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trina e Prática das Obriga-
ções,Tomo I, pág.647).
. . .
Terceirapergunta- Em face
da respostaquedemosa segunda
pergunta,é evidenteque,semos
poderesimprescindíveispara abrir
mão de direitos,não podiao pro-
curadorconstituido,como manda-
to que lhe foi outorgado,liberar
de sua obrigaçãoa FundaçãoB.
Com efeito, as obrigaçõessó
seextinguemnoscasose pelasfor-
mas previstasem lei.
A quitaçãodada pelo referido
procuradore que se expressouno
chamado "têrmo de composição
amigável"não decorreude uma
das causasde extinçãodas obri-
gações.A renúnciade direitos,im-
plícita nos têrmosda mencionada
quitaçãoe expressana declaração
do mandatárioC, deanularo pro-
tocoladon.o403/59e de concordar
com a Portaria n.O64,é ineficaz,
por não ter sidofeita por quemde
direito, comoexpusemos.
Assim,não há comoreconhe-
cer-se legitimidadeà liberaçãodo
devedor, feita pelo mandatário,
que,NAO TENDORECEBIDO,NEM
TRANSIGIDO, não podia remitir
o saldoda dívida,por falta depo-
deres.
Só há liberaçãoquandoa dí-
vida é paga ao credorou a quem
legitimamenteo represente,ou en-
tão,quandoo credorou seurepre-
sentantepratiqueato extintivoda
obrigação.Fora dissoe desdeque
a dívidanão estejaprescrita,como
no caso,continua o devedorvin-
culado ao credor pela obrigação
que assumiu.
O vínculo existenteentre a
FundaçãoB e o EngenheiroCivil
A, relativoao pagamentodo saldo
da dívida em aprêço,estáíntegro,
podendo,em conseqüência,exigí-
10o credor,coma titularidadede
direitos que a execuçãoda obra,
devidamenteautorizada,lhe con-
feriu.
Está,assim,respondida quar-
ta pergunta.
E diante do que está expos-
to, respondemosnegativamentea
quinta pergunta.
Já asseverámosqueo chamado
"têrmode composiçãoamigável"é
ato exorbitantedo mandato ou-
torgado.
* * *
Sextapergunta- Nãonosfoi
esclarecido queconstado proto-
coladon.o 23./59,a que se refere
a Portaria n.O64,da FundaçãoB..
Contudo,se a execuçãoda obra
ajustadacomo EngenheiroCivil A
foi feita de acôrdocom a Ordem
de Serviçoquea determinou,está
claroquea providênciacontidana
referidaPortaria n.O64 foi tardia
e não mais cumpriusua finalida-
de, - pois o consulenteinforma
que,na data de sua expedição,a
obra já havia'sido concluída,en-
treguee aceita.De tal sorte,se a
Fundação B recebeuuma obra,
cujo preço total deveriaser cal-
culadosegundoas Tabelasdo De-
partamentode Estradasde Roda-
gemdo Estado,e se apenasuma
parte do preço foi paga (direta-
menteao credor),restandoa ou-
tra parteda dívida,de queo pro-
curador, SEM PODERES ESPE-
CIAIS, abriu mão, é evidenteque
o saldoda dívida subsistee o seu
pagamentonão pOdeser recusa-
do. Tudo, é óbvio,no pressuposto
de que a FundaçãoB recebeua
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obra executada,como foi co~tra-
tado.
Negaro direitoao recebimen-
to de tal saldo importa em se
admitir o locupletamentoà custa
alheia. Emboranão tenhamoso
instituto do enriquecimentoilícito,
enriquecimentoilegítimo,enrique-
cimentoseu causa,enriquecimen-
to injusto, tambémchamadoenri-
quecimentoindevido,disciplinado
em capítuloespecialde nossoCó-
digo,ninguémnegaqueo seuprin-
cípio fundamentalestejaaplicado,
emdiferentesinstitutosali regidos.
No casoem exame,o locuple-
tamentoà alheia custa se verifi-
caria,sea FundaçãoB nãopagas-
se sua dívida, porquea quitação
dadapeloprocuradorC é ato ine-
ficaz (art. 141,inc. IV, combinado
comos arts. 940e 1.295e seupa-
rágrafo 1.°, do Código Civil). De
acôrdocom o mandatooutorgado,
dita quitação poderiadar-se em
conseqüênciadepagamentoou ato
equivalente,que encerrasseretri-
buiçãodós esforçosdo Engenheiro
Civil A. Deu-ao procuradorC, co-
mo conseqüênciada renúncia de
direitosqueformalizouno chama-
do "têrmo de composiçãoamigá-
vel", porém,semse achar investi-
do de poderespara tanto. Falta-
lhe requisitoessencial,qual seja o
recebimentodopreçoda obraexe-
cutada,uma vez que o escôpodo
mandantenão foi fazer liberali-
dades.Não foi para êssefim que
êle constituiuprocurador.
Assim,entendemosquea Por-
taria n.O64não tevequalquervir-
tude,mormenteno sentidode exi-
mir a FundaçãoB, do pagamento
de sua dívida. Expedidaapós a
execuçãoda obra,foi, detodo,inó-
cua.E isto é tão certoquea pró-
pria Fundaçãofez constar,nocha-
mado"têrmode composiçãoami-
gável",a expressaconcordânciado
procurador. Mas, o assentimento
dêsteà Portaria n.o64,e,bem,as-
sim, a retrataçãodo protocolado
n.o403/59,não sãoinfluentespara
sua vigência,visto contrariaremo
objetivo do mandatooutorgado.
Até pelocontrário,chegama cons-
tituir ofensaaos direitos do em-
preiteiro (art. 1.247do CódigoCi-
vil) .
É comorespondemosa sexta
pergunta.
Quanto à sétimapergunta,a
respostadecorredo que já expu-
semos.
Admitidos os pressupostosda
consulta,é irrecusávelo direito do
EngenheiroCivil A ao recebimen-
to do saldo da dívida atinenteà
execuçãoda obra ajustadacom a
FundaçãoB.
